

		

			[image: ThiagoSardenberg.jpg]

		




		

			[image: imagem1]








		


		

			




  




  




  




  



	






      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       S244p




      2019








      	       Sardenberg, Thiago


Uma porta aberta: representações sociais de tecnologia assistiva Thiago Sardenberg, Helenice Maia. - 1. ed. – Curitiba: Appris, 2019.




      195 p. ; 23 cm (Psicopedagogia, Educação Especial e Inclusão.)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-3531-1




      




      1. Tecnologia educacional. 2. Educação especial – Ensino auxiliado por computador.  3. Inclusão escolar. 4. Pessoas com deficiência. I. Maia, Helenice. II. Título. III. Série.













            	



      	       




      




       CDD – 371.334 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: 614]
















    


  





[image: imagem2]






		

			




  Editora Appris Ltda.




  1ª Edição - Copyright© 2019 dos autores




  Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.




  





  Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98.




  Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores.




  Foi feito o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nºs 10.994, de 14/12/2004 e 12.192, de 14/01/2010.




   




  

        



    







            	     FICHA TÉCNICA













        	     EDITORIAL








    	     Augusto V. de A. Coelho




    Marli Caetano




    Sara C. de Andrade Coelho














        	     COMITÊ EDITORIAL








    	     Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR













        	
     ASSESSORIA EDITORIAL









    	     José Bernardo dos Santos Jr.














        	     REVISÃO









    	     Florence Emanuelle Manoel













        	     PRODUÇÃO EDITORIAL








    	     Lucas Andrade













        	      DIAGRAMAÇÃO








    	     Andrezza Libel













        	     CAPA








    	     Giuliano Ferraz













        	     COMUNICAÇÃO









    	     Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário













        	     LIVRARIAS E EVENTOS









    	     Estevão Misael













        	     GERÊNCIA FINANCEIRA








    	     Selma Maria Fernandes do Valle 













        	     CONVERSÃO PARA E-PUB








    	     Carlos Eduardo H. Pereira
















  




   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO PSICOPEDAGOGIA




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Ana El Achkar (Universo/RJ)









    	








        	     CONSULTORES













        	



    	     Prof.ª Dr.ª Marsyl Bulkool Mettrau (Uerj-Universo) 








    	     














        	



    	     Prof.ª Dr.ª Angelina Acceta Rojas (UFF-Unilasalle) 








    	     














        	



    	     Prof.ª Dr.ª Adriana Benevides Soares (Uerj-Universo) 








    	     














        	



    	     Prof.ª Dr.ª Luciene Alves Miguez Naiff (UFRJ) 








    	     














        	



    	     Prof.ª Lucia França (UFRJ-Universo) 








    	     














        	



    	     Prof.ª Dr.ª Luciana de Almeida Campos (UFRJ-Faetec) 








    	     














        	



    	     Prof.ª Dr.ª Mary Rangel (UFF-Uerj-Unilasalle) 








    	     














        	



    	     Prof.ª Dr.ª Marileide Meneses (USP-Unilasalle)








    	     














        	



    	     Prof.ª Dr.ª Alessandra CiambarellaPaulon (IFRJ) 








    	     














        	



    	     Prof.ª Dr.ª Roseli Amábili Leonard Cremonese (INPG-AEPSP) 








    	     














    	



    	     Prof.ª Dr.ª Paula Perin Vicentini (USP) 








    	     














    	



    	     Prof.ª Dr.ª Andrea Tourinho (Faculdade Ruy Barbosa-BA)








    	     
















  





Decifra-me ou te devoro.


			Édipo-Rei, Sófocles


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Pensar em tecnologia(s) assistiva(s) é refletir sobre o que elas podem “fazer” ou “trazer” para todos nós, sujeitos com deficiência ou não. É entender que o computador, o celular, os programas e a internet, por si só, não configuram tecnologias assistivas. Talvez possamos identificá-los como ferramentas potentes para nos “colocar” e “viver” no mundo. Lembrando Merleau-Ponty.1


			[...] visível e móvel, meu corpo conta-se entre as coisas, é uma delas, preso no tecido do mundo e dotado da coesão de uma coisa. Mas, porque vê e se move, mantém as coisas circulando ao seu redor, pois elas constituem um anexo ou um prolongamento dele mesmo, estão incrustadas em sua carne, fazendo parte de sua definição plena, já que o mundo é feito do mesmo forro que o corpo.


			Ao iniciar nossa pesquisa, estávamos preocupados em compreender como as pessoas percebiam as tecnologias assistivas nas escolas, nas casas, nas ruas, em qualquer lugar. Estávamos interessados em saber como aqueles que estão muito próximos a pessoas com deficiência percebiam tecnologia assistiva e seu uso. Precisávamos entender como essas pessoas articulavam tecnologia assistiva e deficiência visual. Queríamos identificar aproximações e distanciamentos nas ações dos professores que atuam em escolas regulares e em escolas especializadas que envolvem o uso de tecnologia assistiva e a deficiência visual.


			Nosso caminho foi guiado pela Teoria das Representações Sociais, proposta por Serge Moscovici, no início dos anos 1961. Fomos iluminados por muito do que escreveu, mas este trecho nos acompanhou em todos os momentos:


			Aquilo que nasce ao acaso das circunstâncias não poderia ser harmonioso e é necessário um meio para induzir um acordo. Admitamos isso, ainda que as leis da física e da biologia defendam o contrário. Que meio é esse, senão a consciência coletiva? Ora, pedem a ela duas coisas opostas. Por um lado, para deixar florescer a especialização das tarefas e dos papéis autônomos, é preciso que ela se dilua. E, por outro, a fim de preservar uma dose de harmonia e de consenso, sua pressão deve ser contínua. Mas como ela poderia atingir objetivos tão contrários? Claro, aquilo que palpita e age no fundo de cada um são crenças e apegos a uma língua, a um território, inculcados pela tradição2.


			Difícil trilhar um caminho. Mas tentamos, pois, adentrar escolas foi muito trabalhoso, obrigando-nos a fazer inúmeras tentativas para coletar os dados para nossa investigação. Algumas das instituições selecionadas por nós para conduzir a pesquisa não permitiram nossa entrada ou a realização de entrevistas, quer fossem com os professores, quer fossem com os pais ou responsáveis de alunos com Deficiência Visual (DV). Precisamos buscar alternativas que redundaram em sucesso. Agradecemos a essas instituições, pois sem o seu consentimento nada teríamos realizado!


			Fizemos uma minuciosa revisão de literatura para melhor compreendermos os conceitos de deficiência visual em seus múltiplos contextos e o de tecnologia assistiva. Identificamos pouquíssimos trabalhos sobre TA, sobre representações sociais de TA e quase nada sobre representações sociais de TA e DV, o que nos revelou a importância de nosso estudo e sua contribuição para a área educacional.


			Ativemo-nos às questões educacionais, mas consideramos os fatores pessoais e ambientais que envolvem a deficiência. Apropriamo-nos de diversos conceitos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência para entendermos a dinâmica da (re)habilitação visando a autonomia, a independência e a inclusão social desses sujeitos.


			Realizamos um estudo acerca das representações sociais, definidas por Serge Moscovici3 como


			[...] entidades quase tangíveis, circulam, se cruzam e se cristalizam continuamente através da fala, do gesto, do encontro no universo cotidiano. A maioria das relações sociais efetuadas, objetos produzidos e consumidos, comunicações trocadas estão impregnadas delas. Como sabemos, correspondem, por um lado, à substância simbólica que entra na elaboração, e, por outro lado, à prática que produz tal substância, como a ciência ou os mitos correspondem a uma prática científica ou mítica.


			Hipotetizamos que as representações sociais de TA de professores e de responsáveis por alunos com DV que estudavam em duas instituições diferentes, e que pertenciam a grupos sociais distintos, seriam diferentes, assim como suas práticas sociais, o que propiciava comparar essas representações.


			Porém as análises do conteúdo das entrevistas realizadas com sujeitos participantes revelaram que representação social de TA possivelmente era a mesma para todos os quatro grupos identificados: “recurso”, cuja polissemia nos instiga a dar continuidade a nossa pesquisa, aprofundando-a.


			Ensejamos aos nossos leitores uma viagem prazerosa pelos capítulos que apresentamos e que foram cuidadosamente preparados para esse fim.


			Thiago Sardenberg


			Helenice Maia


			 


			





PREFÁCIO


			Inicialmente, é preciso salientar que a presente obra oferece importante contribuição frente à escassez de estudos publicados sobre o tema no recorte definido e ao elevado quantitativo de pessoas com deficiência no país, pois, conforme dados do último Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), realizado em 2010, 23,9% dos brasileiros possui algum tipo de deficiência, o que corresponde a 45,6 milhões de pessoas. A deficiência visual, como também revelou o censo, é a que abarca maior quantitativo de pessoas: 6,5 milhões, sendo que 528.624 são cegas e 6.056.654 têm baixa visão.


			Para os profissionais e as instituições de ensino, o texto produzido oferece informações que poderão auxiliar na busca pela ampla e efetiva inclusão escolar, além de fomentar debates acerca da formação e do trabalho docente, especificamente do professor que atua na educação especial. A pesquisa realizada converge com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, sancionada em 6 de julho de 2015, que em seu art. 4º determina que “Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades como as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação” e o art. 27 da mesma lei, formalizado como 


			A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.


			Apesar dos avanços promovidos pela legislação, as redes de ensino público das cidades brasileiras, em geral, não possuem condições satisfatórias que permitam à população de alunos com algum tipo de deficiência ter acesso à educação. Carecem de ferramentas, metodologias e infraestrutura física, dentre outros aspectos, que garantam a esses – e aos demais – alunos sua permanência e sua inclusão nas escolas.


			As tecnologias assistivas, caracterizadas como produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços, podem ser entendidas como uma possibilidade de promoção de inclusão, uma vez que viabilizam o potencial de cada pessoa com qualquer tipo de deficiência – ou não –, visando a sua independência, autonomia, inclusão social e melhoria de qualidade de vida.


			Ao adotarem como referencial teórico a Teoria das Representações Sociais, desenvolvida por Serge Moscovici, os autores puderam identificar uma possível representação social de tecnologia assistiva elaborada pelos quatro grupos focalizados: “qualquer recurso que ajuda”. A partir daí, é possível – e urgente – pensar – e realizar! – diferentes ações que proporcionem esclarecimentos sobre tecnologias assistivas a todos os interessados, sejam professores, famílias, gestores, formuladores de políticas públicas, dentre outros, com o objetivo de promover a inclusão de todas as pessoas, com ou sem deficiência


			Cabe destacar a ampla experiência dos autores e tradição das instituições em que atuam.


			Helenice Maia é professora no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estácio de Sá (Unesa) desde 2005. Atua no ensino superior desde 1998 em cursos de Pedagogia e pós-graduação lato sensu, tendo atuado na Educação Básica, especificamente nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Tem orientado teses e dissertações que focalizam formação inicial e contínua, trabalho docente e Educação Inclusiva com ênfase em representações sociais. Traz títulos acadêmicos de instituições como Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Fundação Carlos Chagas, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Universidade de São Paulo e Instituto de Pesquisas Sócio-Pedagógicas.


			Thiago Sardenberg é professor da Educação Básica, Técnica e Tecnológica do Instituto Benjamin Constant (IBC) na área de Orientação e Mobilidade, atendendo reabilitandos do Departamento de Estudos e Pesquisas Médicas e de Reabilitação. Tem especialização em Educação Especial com Ênfase em Deficiência Visual pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, em Neurologia e Neurofisiologia Aplicada à Reabilitação pelo Instituto Brasileiro de Medicina de Reabilitação. É graduado em Pedagogia pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro e em Fisioterapia pela Universidade Estácio de Sá. Desenvolveu sua dissertação de mestrado em Educação pela Universidade Estácio de Sá, sob a orientação da professora Helenice Maia, pesquisa que nos é presenteada por meio desta excelente publicação.


			Dr. Saul Eliahú Mizrahi


			Pesquisador do Instituto Nacional de Tecnologia (INT)


			Coordenador adjunto do Núcleo de Tecnologia Assistiva do INT


			Líder do Grupo de Pesquisa Tecnologia de Gestão da Produção do INT
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1


			COMEÇANDO A CONVERSA: POR QUE PESQUISAR REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA?


			Tema ainda novo no Brasil, a tecnologia assistiva (TA) pode ser definida de maneira genérica como o uso de recursos e/ou serviços que garantam a autonomia e a independência da Pessoa com Deficiência (PcD). A formulação e a sistematização desse conceito vêm sendo construída ao longo do tempo, devido à complexidade que abrange a deficiência e seus desdobramentos (modelo adotado, definição clínica, necessidades educacionais específicas, barreiras, participação social, dentre outros), envolvendo profissionais de diferentes áreas de atuação, como saúde, educação e tecnologias.


			No âmbito nacional, tecnologia assistiva ou ajuda técnica foi definida pela primeira vez pelo Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), em 2006, como 


			[...] produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social4.


			Esse comitê foi estabelecido pelo Decreto no 5.296, de 2 de dezembro de 20045, que regulamentou a Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, dando prioridade ao atendimento às pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, lactantes, pessoas com crianças de colo e obesos6, e a Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabeleceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência7 ou com mobilidade reduzida8.


			A deficiência, que durante muito tempo foi concebida em um modelo biomédico, considerando exclusivamente o binômio saúde-doença, hoje é pautada, acima de tudo, em um modelo biopsicossocial. Nessa perspectiva, há uma interação e uma interseção entre a doença, o meio interno (órgão ou estrutura corporal), o meio físico (pessoa) e o meio social (sociedade)9. 


			Para a Organização Mundial de Saúde10, deficiência é qualquer perda da normalidade ou da função psicológica, fisiológica ou anatômica que resulte numa limitação ou incapacidade do desempenho considerado normal para uma determinada atividade. Esse conceito está diretamente relacionado a outros dois, incapacidade e desvantagem, propostos pela Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (Cidid), traduzido para a língua portuguesa em 1989 e utilizado até 2001, quando então foi criada a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF).


			A CIF é uma classificação relativamente nova, apresentada e aprovada na 54a Assembleia Mundial de Saúde em maio de 2001. Contempla as funções e estruturas do corpo, além do nível de atividade e participação do sujeito, considerando não só os fatores pessoais, mas também os ambientais11. É uma classificação complementar à Classificação Internacional de Doenças – 10a versão (CID -10), que considera somente os estados de saúde (doenças, perturbações e lesões).


			A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei no 13.146, de 6 de julho de 201512, também denominada Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera a funcionalidade proposta pela CIF e define que pessoa com deficiência é aquela que 


			[...] tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras13, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.


			Segundo Oliveira14, no Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 45.606.048 pessoas, ou seja, 23,9% da população brasileira têm algum tipo de deficiência15. A região nordeste é a que apresenta a maior proporção de PcD (23,66%) e a sul, a menor (22,50%). 


			Na população de 0 a 14 anos, 7,53% das pessoas têm pelo menos uma deficiência. Desse total, 2,53% apresentam deficiência severa avaliada como uma grande dificuldade ou uma incapacidade de realizar uma determinada atividade. Ressalta-se que, nesse censo, a deficiência foi classificada pelo grau de severidade de acordo com a percepção das próprias pessoas entrevistadas sobre sua funcionalidade, tema abordado na CIF.


			O Censo de 2010 apresenta um aumento de 9,4% de deficientes em relação ao de 2000, fato que pode ter ocorrido devido à mudança no método de investigação das deficiências realizada pelo IBGE, que passou a ser a autodeclaração16. Em 2000, 24.600.256 pessoas ou 14,5% afirmaram ter ao menos uma deficiência17 e em 2010 esse número cresceu para 45. 606.048, isto é, 23,9% da população entrevistada declarou possuir pelo menos uma das deficiências investigadas (mental, motora, visual ou auditiva). Nesse censo, a deficiência visual foi a mais prevalente, afetando 18,6% dos brasileiros, seguida da motora (7%), auditiva (5,1%) e mental ou intelectual (1,4%), respectivamente.


			A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência18 define, em seu art. 14, que o processo de habilitação e reabilitação é um direito da pessoa com deficiência, objetivando 


			[...] o desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas (Parágrafo único).


			Essa lei ainda define no art. 2, parágrafo 1º, que:


			A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; III - a limitação no desempenho de atividades; e IV - a restrição de participação.19


			Nessa perspectiva, os produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços de TA visam facilitar o desempenho das mais variadas funções, oportunizando ao sujeito a realização de atividades, favorecendo sua autonomia pessoal, total ou assistida, qualidade de vida e inclusão social20. Para a realização das atividades, deve-se considerar o grau de independência, funcionalidade, cognição e o contexto educacional, sociofamiliar e a dinâmica dos pais, cuidadores e ou responsáveis quanto à superproteção, ao abandono ou à negação da deficiência.


			As categorias de TA, de acordo com a Portaria Interministerial no 36221, são classificadas em grandes áreas: auxílio para a vida diária e vida prática; comunicação aumentativa e/ou alternativa; recursos de acessibilidade ao computador; órteses e próteses22; adequação postural; auxílios de mobilidade; auxílios para a qualificação da habilidade visual e recursos que ampliam a informação a pessoas com baixa visão ou cegas; auxílios para ampliação da habilidade auditiva e para autonomia na comunicação de pessoas com déficit auditivo, surdez ou surdo-cegueira; adaptações em veículo e em ambientes de acesso ao veículo e esporte e lazer. Alguns desses bens e serviços necessitam de recomendação do profissional da saúde, por exemplo, órteses e próteses. 


			Apesar do termo TA ter sido definido recentemente, o uso de materiais como madeira ou couro para fabricação de peças (muletas, bengalas, talas, dentre outras), que possibilitassem autonomia e independência de pessoas amputadas ou com deformidades físicas, é bastante antigo. Em múmias egípcias, por exemplo, foram identificadas algumas imobilizações; uma escultura que usava muletas foi encontrada na Tumba de Hirkouf, construída no Egito, em 2830 a.C; na Grécia Antiga e na Era Romana, foram encontrados escritos que indicavam o uso de peças para substituição ou facilitação de uma função corporal. A TA também já estava presente nas duas guerras mundiais, pois devido ao grande número de vítimas com graves sequelas, diversas técnicas e equipamentos foram desenvolvidos para a sua reabilitação23.


			Com a regulamentação de algumas profissões, como a Fisioterapia e a Terapia Ocupacional, em 1969, que, inicialmente, estavam atreladas à reabilitação, novos modelos de órteses e próteses foram confeccionados. Atualmente, aliando conhecimentos das ciências da saúde, da engenharia, da informática e do design, novas tecnologias estão sendo desenvolvidas para facilitar a autonomia e independência das pessoas com deficiência nas atividades de vida diária e de vida prática.


			No âmbito da Teoria das Representações Sociais (TRS), entendemos que a TA é um objeto de representação social, pois quando o termo foi definido em 2006, os grupos afetados (profissionais de saúde, de educação, as pessoas com deficiência e seus pais e/ou responsáveis) iniciaram conversas, trocas de informação, elaborando significados para ele. Enquanto fenômeno, na TA, diversos elementos estão relacionados: “informativos, cognitivos, ideológicos, crenças, valores, atitudes, opiniões, imagens, organizados sempre sob a aparência de um saber que diz algo sobre o estado da realidade”. 24 Portanto, compreender as representações de TA é importante, pois elas guiam diferentes grupos “no modo de nomear e definir conjuntamente os diferentes aspectos da realidade diária, no modo de interpretar esses aspectos, tomar decisões e, eventualmente, posicionar-se frente a eles de forma defensiva”25.


			As representações sociais não são a realidade em si, mas uma interpretação de um grupo (no caso desse estudo, quatro grupos de sujeitos: os professores de alunos com deficiência que trabalham em escola regular ou em escola especializada e os responsáveis pelos alunos que estudam nessas escolas) sobre um determinado objeto (TA), considerando o contexto social em que está inserido (uma instituição especializada e uma escola regular). De acordo com a TRS, é muito provável que as representações sociais do objeto TA construídas por esses sujeitos sejam diferentes daquelas encontradas nos documentos oficiais e diferentes entre si, evidenciando a maneira como esses grupos se apropriam desse objeto e os interpretam.


			Nesta pesquisa, nosso foco se dirige à deficiência visual (DV), que compreende a cegueira e a baixa visão. De acordo com o Decreto no 5.296, de 2 de dezembro de 200426, a cegueira corresponde a uma “acuidade visual27 igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica”, enquanto a baixa visão 


			[...] significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual28 em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores29.


			 Essa classificação, de caráter eminentemente clínico30, realizada por um médico oftalmologista, corresponde à definição de Cegueira Legal31, garantindo direitos previstos na legislação à pessoa deficiente.


			Outra classificação é a pedagógica, que considera os aspectos funcionais da visão e é realizada por professores ou outros profissionais com formação na área da DV para avaliar se o aluno utilizará o Sistema Braille32 ou a fonte ampliada como sistema de leitura e escrita. Considera-se educacionalmente cego o aluno que utiliza o Sistema Braille, ainda que ele possua algum resíduo visual.


			Para melhor compreender e aprofundar o conhecimento sobre o tema pesquisado, foi realizado um levantamento de trabalhos produzidos no período entre 2006 e 2016 em três bases de dados: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação, Ciência e Tecnologia (IBICT) e no site do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estácio de Sá (Unesa), utilizando as palavras-chave “tecnologia assistiva” e “deficiência visual”. Embora o primeiro trabalho sobre TA tenha sido publicado no portal da Capes, em 2005, e como no BDTD há três trabalhos datados de 2004 que versam sobre acessibilidade, mas, somente um deles utilize o termo TA, tomamos o ano de 2006 como referência inicial, uma vez que foi nesse ano que esse termo foi definido pela primeira vez.


			Na Capes, para a busca por “tecnologia assistiva”, foram encontrados 96 trabalhos, sendo 87 artigos, quatro livros, duas dissertações e três teses. Ao pesquisar “deficiência visual”, encontraram-se 1.389 trabalhos, sendo 1.349 artigos, 16 livros, 15 dissertações, seis artigos de jornal, uma resenha, um relatório técnico e uma tese. Na busca por “tecnologia assistiva e deficiência visual”, em concomitância, foram identificados 26 trabalhos, sendo 23 artigos, dois livros e uma dissertação. No BDTD, para “tecnologia assistiva”, observaram-se 123 resultados: 99 dissertações e 24 teses. Para “deficiência visual”, 214 resultados: 179 dissertações e 35 teses. Na busca por “tecnologia assistiva e deficiência visual” em ocorrência simultânea, foram encontradas apenas duas dissertações.


			Os resumos dos trabalhos coletados nesses dois bancos, foram lidos minuciosamente e, dentre eles, o de Bittencourt et al33 é especialmente relevante para nosso estudo por focalizar características de familiares de pessoas com comprometimento motor grave e suas expectativas em relação ao uso da TA. Os resultados apontaram que o discurso das mães ou avós cuidadoras de crianças com comprometimento motor grave indicavam altas expectativas para a solução de seus problemas e que a TA era entendida como uma oportunidade de acompanhar o conteúdo pedagógico na escola, aumentando a produtividade do aluno deficiente. Foram também identificadas questões relativas à autoestima, cura, autonomia e independência.


			Outro trabalho que também despertou interesse é o de Varela e Oliver34, que estudaram o modo como um grupo de crianças deficientes utilizava a TA na vida cotidiana, em diversos ambientes, em São Paulo. As autoras constataram que o uso de TA era influenciado pelas relações familiares e sociais, além de propiciar acesso a bens e serviços. Verificaram rupturas nas atividades da vida cotidiana provocadas pela deficiência e como as famílias necessitavam reorganizar essas atividades. De acordo com elas, a TA pode oferecer oportunidade de participação e inclusão social, porém não garante a facilitação da vida cotidiana, já que seu significado e utilidades em ambientes diversos estão relacionados ao desejo ou à recusa, influenciados diretamente pela história de vida dos usuários e seus familiares.


			Ainda no âmbito educacional, estudos têm sido realizados abordando o conhecimento dos professores sobre TA e seu uso. Soares e Gonçalves35 fizeram uma pesquisa com 16 professores de alunos com deficiência que atuavam no Ensino Fundamental na rede regular de ensino no estado de Tocantins. Desses professores, nove lecionavam em escolas com Sala de Recursos Multifuncional (SRM), três em escolas sem SRM e quatro não participaram de todas as etapas do estudo. Os pesquisadores concluíram que mais da metade dos professores não conhecia ou não tinha habilidade no manuseio de TA, fato também observado por Verussa36, Galvão Filho37, Manzini38,39 e Rodrigues40. Soares e Gonçalves41 verificaram, ainda, que em escolas em que não havia SRM essa situação ficou ainda mais evidente.


			Tavarayama42 pesquisou o uso dos recursos tecnológicos na Educação Especial, especificamente no Atendimento Educacional Especializado (AEE), e elaborou um plano de aula orientado para o atendimento de alunos com baixa visão. O autor destacou aspectos importantes a serem considerados, como o grau de dificuldade do aluno para a realização das atividades, suas preferências, ambiente, iluminação e outras particularidades (estas coletadas junto à família e a outros professores) e ponderou que ainda falta maior preparação das escolas e dos professores para atender e trabalhar com os alunos com deficiência.


			Petró43 evidenciou que os alunos com deficiência visual estão sendo contemplados com recursos didáticos, no entanto, ainda faltam parceria e articulação entre os professores regentes e do AEE, pois o trabalho de ambos é realizado de maneira isolada


			Em pesquisa disponível no site do PPGE da Unesa, estão registrados 434 trabalhos, sendo 400 dissertações e 34 teses e, dentre esses trabalhos, quatro dissertações abordavam a temática da DV em seus diferentes desdobramentos: a produção de audiolivros44; as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) na formação escolar do aluno DV; políticas públicas e formação docente na área de DV e a inclusão do aluno DV. Duas dissertações focalizaram as representações sociais de baixa visão por professores e a construção identitária de crianças DV.


			No âmbito da Linha de Pesquisa Políticas, Gestão e Formação de Educadores (PGFE), dois trabalhos foram desenvolvidos. O estudo de Ferreira45 investigou como os professores são formados para atuarem na área da DV, analisando os caminhos que os levam à educação especial, o que os mobilizava a procurar os cursos no Instituto Benjamin Constant (IBC) e em que medida esses cursos se constituíam em experiências (trans) formadoras – grifo da autora – em suas trajetórias de vida e formação. A pesquisa, realizada com a participação de três docentes, ressaltou a potencialidade do movimento de autoformação e o caráter (trans) formador das formações – também grifado pela autora – realizadas pelo IBC.


			O estudo de Marcelino46 focalizou os desafios enfrentados pelos docentes na inclusão do aluno DV e como a formação inicial e continuada se apresentavam no enfrentamento desses desafios. A autora descreveu o modo como os professores da classe regular buscavam iniciativas dirigidas à formação e às contribuições do Atendimento Educacional Especializado Itinerante em Deficiência Visual (Aeei-DV) para formação/atuação desse professor. Participaram 56 docentes que responderam a um questionário e, desse total, seis foram selecionados para responder a entrevistas-narrativas semiestruturadas. O material foi interpretado com base na análise de conteúdo e os resultados destacaram que os desafios da inclusão estavam diretamente relacionados à formação docente. Os professores que participaram do estudo disseram que o Aeei-DV era um apoio técnico e que a formação adquirida em espaços formais e não formais, associada às experiências do cotidiano escolar, indicava os modos como o professor enfrentava os desafios, desenvolvendo estratégias para garantir a inclusão do aluno DV.


			Na perspectiva das TICs, Campos47 verificou como os recursos de acessibilidade ao computador foram utilizados na formação escolar do aluno DV no IBC e na prática pedagógica em sala de aula. O referencial teórico adotado foi a Defectologia proposta por Vygotsky48. Participaram da pesquisa, 21 sujeitos (professores do segundo segmento do Ensino Fundamental), de diversas disciplinas que responderam a um questionário. Desse total, 13 participaram de entrevistas individuais. A autora concluiu que, para os professores pesquisados, o uso de recursos tecnológicos foi importante, principalmente no contexto educacional, por enriquecer e inovar práticas pedagógicas, ampliando o repertório cultural e intelectual dos alunos. No IBC, esses recursos têm sido empregados pelos professores em iniciativas isoladas ou em parceria com as docentes da informática educativa.


			Vallejo49 averiguou a produção de audiolivro no IBC e apontou que não existe metodologia definida para a sua produção, sinalizando que a utilização de recursos sonoros deve ser usada com moderação e apenas nas produções literárias infantis. Devido à carência de estudos sobre essa temática, o autor sugeriu que fossem desenvolvidas outras pesquisas sobre esse assunto.


			No escopo da Linha Representações Sociais e Práticas Educativas (RSPE), Lázaro50 pesquisou as representações sociais da baixa visão elaboradas por professores do segundo segmento do Ensino Fundamental do IBC. Seu trabalho foi desenvolvido com pessoas de ambos os sexos, sendo 13 docentes com faixa etária entre 31 e 70 anos (quatro cegos, um com baixa visão e oito videntes) e 18 alunos com baixa visão na faixa etária de 13 a 23 anos. Para a coleta de dados, realizou observação em sala de aula, aplicou um teste de associação livre de palavras, fez entrevista conversacional com professores, grupo focal com alunos e entrevista com um aluno concluinte do Ensino Fundamental. Seu estudo mostrou que a prática pedagógica no IBC foi orientada pela representação de baixa visão, por meio da crença de que a visão deveria ser poupada para não lesar ou acelerar a perda da função visual.


			Outro trabalho foi o de Fernandes51, que examinou o silenciamento na construção da identidade de um grupo de crianças deficientes visuais alunas de uma escola de Educação Especial, no Rio de Janeiro. A autora analisou os processos pelos quais os sujeitos construíam representações de si, da deficiência e do deficiente. A pesquisa foi definida como um estudo de caso na perspectiva etnográfica, tendo como estratégia básica a observação sistemática do cotidiano escolar, de seus espaços, das relações e reações que ali se formavam. O processo de observação foi apoiado e enriquecido por entrevistas com funcionários, docentes cegos (ex-alunos da escola) e com mães de alunos. A autora verificou que valores, crenças e modelos iam se atualizando nas práticas e nos discursos, possibilitando uma aproximação dos processos educacionais em meio aos quais movimentos sutis de resistência se insurgiam ao silenciamento, momentos em que os sujeitos buscavam vias de expressão e de afirmação de si.


			O levantamento realizado nos três bancos de dados mostrou a relevância de nosso estudo, pois a TA pouco tem sido foco de pesquisas na área da educação. A pesquisa sobre esse tema se justifica pelo fato de que muitos profissionais que atuam com alunos DV, assim como os responsáveis por eles, parecem não ter informações suficientes sobre recursos, serviços, estratégias e práticas oriundos da TA e, consequentemente, não os utilizam devidamente. Além disso, a DV é apontada como a deficiência mais prevalente no Censo de 2010, nos três grupos por idade pesquisados (0 a 14 anos, 15 a 64 e 65 anos ou mais), afetando 18,60% dos brasileiros.


			Optamos por realizar um estudo comparativo acerca das representações sociais de TA de professores e de responsáveis por alunos com DV que estudam em uma instituição especializada e em uma escola regular, por se considerar que, devido a pertencerem a grupos sociais distintos, suas representações sociais são diferentes, assim como suas práticas sociais. A partir dessa comparação, poderíamos compreender melhor a utilização da TA nessas duas escolas.
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			TECNOLOGIA ASSISTIVA: O QUE ESTÃO FALANDO SOBRE ISSO?


			O uso de instrumentos e recursos tecnológicos vem sendo empregado no Brasil, no âmbito educacional, há mais de um século e meio. Essas práticas se iniciaram com o público-alvo da Educação Especial, ainda em contextos institucionais, por meio da diferenciação e adaptação de materiais, sendo amplamente empregada na educação de pessoas com DV52.


			Mais precisamente, o ano de 1854 marcou tal prática, com a criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, atual IBC, criado pelo Decreto Imperial no 1428, de 12 de setembro de 1854. Essa foi a primeira escola para cegos da América Latina e pioneira a utilizar o Sistema Braille nas Américas. Nesse mesmo ano, foi oficializado o uso desse sistema no país, assim como na França53. Pereira54 esclarece que lutas por acessibilidade vêm sendo travadas ao longo de quase dois séculos e destaca duas conquistas que representaram tecnologias assistivas pioneiras: a criação do Sistema Braille para deficientes visuais e da Língua Brasileira de Sinais (Libras) para deficientes auditivos.


			Em meados da década de 70 do século XX, esses instrumentos e recursos começaram a ser utilizados na clínica por profissionais de saúde, como fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, além de médicos, objetivando a promoção da funcionalidade da PcD.


			TA é um termo recente no Brasil, instituído em 2006 pela Portaria no 142, a partir da criação do Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), estabelecido no âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, com o intuito de aprofundar, legitimar e dar lisura ao desenvolvimento da tecnologia assistiva no Brasil55. Tal portaria foi elaborada com base em dois artigos de dois atos normativos distintos, os principais sobre esse assunto no Brasil: a Lei nº 10.098, de 20 de dezembro de 2000, que estabeleceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e o Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamentou as Leis no 10.048, de 8 de novembro de 2000 e no 10.098, de 19 de dezembro de 2000.


			No art. 21 do Capítulo VIII da Lei nº 10.09856 que dispõe sobre ajudas técnicas, está definido que:


			Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, fomentará programas destinados:


			I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;


			II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de deficiência;


			III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade.


			O art. 66 do Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 200457, Capítulo VII, também sobre Ajudas Técnicas, discorre sobre a instituição do CAT e suas atribuições:


			Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por:


			I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;


			II - estabelecimento das competências desta área;


			III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas;


			IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e


			V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede nacional integrada.


			Chamamos a atenção para o termo ajudas técnicas que foi utilizado até a designação do termo tecnologia assistiva convencionado pelo CAT58 e, de acordo com a Portaria no 14259, as ajudas técnicas fazem parte das estratégias de acessibilidade, equiparação de oportunidades e inclusão das pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida.


			O Decreto no 3298, de 20 de dezembro de 1999, conceituou ajudas técnicas, regulamentou a Lei no 7853, de 24 de outubro de 1989, dispôs sobre a Política Nacional de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e consolidou as normas de proteção à pessoa com deficiência. No artigo 19 desse decreto, ajudas técnicas foram definidas como 


			[...] elementos que permitem compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar sua plena inclusão social60. 
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